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DISCLAIMER 

No presente relatório é utilizada a sigla LGBTQIA+, abarcando o grupo composto por 

lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, transexuais e travestis, queer, intersexuais, 

assexuais e outras identidades de gênero ou orientação sexual não compreendidas pelas 

letras da sigla. A escolha pelo uso da sigla foi feita no momento da concepção da pesquisa, 

em 2021. Posteriormente, outras siglas também passaram a ser utilizadas oficialmente, 

como LGBTQIAPN+. Ao longo do texto, respeitaremos a utilização de diferentes siglas e 

denominações utilizadas nos diversos materiais aqui citados.
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INTRODUÇÃO

Em junho de 2019, o julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade por Omis-

são (ADO) n. 26/DF, pelo STF, e do Mandado 

de Injunção (MI) n. 4.733/DF determinou 

a extensão da tipificação dos crimes pre-

vistos pela Lei n. 7.716, de 5 de janeiro de 

1989, aos atos LGBTfóbicos, até que haja 

uma lei específica para criminalização 

dessa conduta pelo Congresso Nacional. 

Contudo, ainda há grande caminho a ser 

percorrido no que se refere à coleta e di-

vulgação de informações de violência 

contra a população LGBTQIA+, principal-

mente do ponto de vista da formalização 

das violências de que foram vítimas. Foi 

visando a contribuir para a qualificação 

do debate sobre políticas que objetivam 

atenuar as violações sofridas cotidiana-

mente por esse grupo que se deu a cons-

trução da presente pesquisa.

A identificação das formas de violência 

judicializadas pela população LGBTQIA+ 

realizou-se através do mapeamento de da-

dos registrados de casos de violência con-

tra a população LGBTQIA+ judicializados, 

bem como de entrevistas realizadas com 

operadores(as) do sistema de justiça e da 

segurança pública, além das vítimas de 

LGBTfobia. O diálogo se deu a fim de com-

preender como a atuação do Poder Judiciá-

rio é percebida nesse tema e para verificar 

como se deu o atendimento às demandas. 

O presente documento apresenta de for-

ma resumida os principais resultados da 

pesquisa “Discriminação e Violência Con-

tra a População LGBTQIA+”, cujo relatório 

completo poderá ser acessado no site do 

CNJ.
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CONCEITOS IMPORTANTES SOBRE O TEMA

1  Identidade de gênero é definida como uma experiência individual e interna de cada pessoa que pode ou não corresponder ao 
sexo designado ao nascimento. Há duas classificações: cisgênero e transgênero. A primeira se refere à identificação de gênero que 
corresponde às expectativas do sexo atribuído ao nascer. Já a segunda se refere à identificação de gênero divergente do sexo atribuído 
ao nascer.

2  Orientação sexual é a atração física, sexual e afetiva por indivíduos que podem ser de gênero diferente, do mesmo gênero ou de 
mais de um gênero. 

• P o p u l a ç ã o  L G B T Q I A + :  A  s i g l a 

LGBTQIA+ abarca o grupo composto 

por lésbicas, gays, bissexuais, trans-

gênero, transexuais e travestis, que-

er, intersexuais, assexuais e/ou outras 

identidades de gênero1 ou orientações 

sexuais2 não compreendidas pelas le-

tras da sigla. Reforçamos que a utili-

zação da presente sigla não exclui o 

reconhecimento de outras identida-

des, como pessoas pansexuais e não-

-binárias.

• LGBTfobia: todo e qualquer tipo de 

conduta decorrente de aversão à iden-

tidade de gênero e/ou orientação se-

xual de alguém que possa gerar dano 

moral ou patrimonial, lesão ou qual-

quer tipo de sofrimento físico, psi-

cológico e/ou sexual ou morte (FGV, 

2020, p. 7).

• Cultura LGBTfóbica: conjunto de cren-

ças e valores que reproduzem LGBTfo-

bia, ainda que não necessariamente se 

trate de conduta criminalizada. 
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METODOLOGIA

Em diálogo com os objetivos específicos 

da pesquisa, os dados foram coletados a 

partir de três eixos: (1) levantamento e 

análise de textos e decisões publicados 

que versam sobre LGBTfobia; (2) entre-

vistas com operadores(as) do sistema de 

justiça e da segurança pública, incluindo 

magistrados(as), promotores(as), advo-

gados(as) e defensores(as) públicos(as), 

bem como delegados(as) de delegacias 

especializadas e comuns; e (3) entrevistas 

com vítimas de violência LGBTfóbica que 

já tivessem experienciado ou estivessem 

experienciando registro de violência e/ou 

processos judiciais em decorrência dessa 

situação.

Para atingir os objetivos, realizou-se tanto 

pesquisa quantitativa, para identificar e 

selecionar os processos a serem analisa-

dos, quanto pesquisa qualitativa, para 

realizar entrevistas com atores-chave e 

corroborar a análise com as suas percep-

ções do sistema. A pesquisa quantitativa 

contou com dois métodos: extração das 

bases de dados dos sistemas e busca ju-

risprudencial, como serão pormenoriza-

dos a seguir. Isso porque, ao ser observado 

que o primeiro método não possibilitaria 

a extração de uma amostra mais signifi-

cativa, realizou-se uma pesquisa jurispru-

dencial em todos os tribunais de justiça e 

tribunais regionais federais para coletar 

um universo de processos maior a fim de 

realizar análise pormenorizada através de 

instrumento analítico.

ANÁLISES DE AÇÕES PENAIS

Realizou-se um levantamento de casos em 

que a LGBTfobia foi a motivação do crime 

em questão na ação penal e a posterior 

análise pormenorizada do caso proces-

sual. O principal desafio desse exercício 

foi a inexistência de uma base de dados 

que consolida, ao mesmo tempo, peças 

processuais e dados processuais com um 

campo que define se a vítima é ou não é 

LGBTQIA+, e/ou um campo para verifica-

ção de a motivação do crime ser LGBTfo-

bia. Para contornar esse cenário, foram 

adotadas duas metodologias de buscas de 

processos: a primeira, partindo de bancos 

de dados que contêm textos de peças pro-

cessuais e a segunda partindo de buscas 

jurisprudenciais nos sites dos tribunais.

A primeira estratégia de busca envolveu 

as publicações disponíveis no Diário de 

Justiça Nacional (DJN) e na Base de Atos 

Judiciais do DPJ (consolidada com a par-

ceria entre o instituto Insper e o CNJ). 

Partindo de um universo de mais de sete 

milhões de processos, a busca envolveu 

mineração de textos por palavras-chaves 

e expressões regulares, agrupamento de 

textos em grupos homogêneos de acordo 

com essas palavras-chaves e amostragem 

para identificação de processos em que há 

crimes motivados por LGBTfobia.

Dois filtros foram aplicados, um primeiro 

relacionado a citações a dispositivos le-

gais, tais como a Lei Maria da Penha, a Lei 



 

14

Anti-Racismo e tipos penais específicos 

do Código Penal (CP), além de menções 

à Ação Direta de Inconstitucionalidade 

por Omissão n. 26/STF. Um segundo, rela-

cionado aos termos que dizem respeito à 

identidade LGBTQIA+ e a violências prove-

nientes de uma cultura LGBTfóbica. 

Finalmente, averiguando-se que nem to-

dos os documentos que contêm os termos 

citados referem-se, de fato, a casos de LGB-

Tfobia, foram elaboradas amostras para 

leituras manuais executadas por espe-

cialistas de Ciências Sociais e do Direito. 

Todo o procedimento permitiu identificar 

40 publicações em que se verificou a ocor-

rência de crimes cuja motivação direta ou 

indireta foi LGBTfobia e 79 com ocorrên-

cias de cultura LGBTfóbicas. 

Posteriormente, realizou-se pesquisa 

jurisprudencial nos sistemas eletrôni-

cos dos tribunais, em que se levantaram 

processos com os termos “homofobia”, 

“transfobia”, “homotransfobia” ou “lesbo-

fobia” em acórdãos e ementas de proces-

sos criminais de segundo grau nos tribu-

nais de justiça e nos tribunais regionais 

federais. Nessa pesquisa, foram identifi-

cados outros novos 62 casos classificados 

como motivados direta ou indiretamente 

por LGBTfobia, bem como novos 39 casos 

que possuíam elementos decorrentes da 

cultura LGBTfóbica.

Assim, realizou-se a separação do universo 

de processos cujo crime foi motivado por 

LGBTfobia e de processos em que se iden-

tifica que a cultura LGBTfóbica não foi a 

motivação do crime, mas foi experiência 

vivenciada ou pelo autor do crime ou pela 

vítima em paralelo. Para dar suporte à 

compreensão, foi elaborado e estruturado 

instrumento analítico que gerou base de 

dados nomeada “ficha analítica”. Nele, há 

uma série de variáveis com dados gerais 

do processo, da vítima, do suposto perpe-

trador, da caracterização da LGBTfobia, do 

andamento do sistema penal e de outros 

aspectos institucionais. 

Do universo de processos em que o crime 

foi motivado por LGBTfobia, realizou-se 

a leitura dos acórdãos coletados e a ca-

talogação das informações conforme os 

fatores dispostos pela ficha analítica, tais 

como i) identidade de gênero das vítimas, 

ii) tipo penal, iii) decisão tomada, iv) for-

ma como se pode identificar que houve 

LGBTfobia, v) se a caracterização da LGB-

Tfobia foi pelas partes e/ou pela autorida-

de judicial, além das vi) teses defensivas 

majoritárias e fundamentação das senten-

ças. Em seguida, foram analisadas as re-

lações entre alguns desses fatores, como 

de identidade de gênero com tipo penal da 

violência sofrida, de identidade de gênero 

com o fato de a vítima ter sobrevivido, da 

data dos fatos com a menção à decisão do 

STF da Ação Direita de Inconstitucionali-

dade por Omissão (ADO) n. 26 e do Manda-

do de Injunção (MI) n. 4.733 extensão da 

tipificação dos crimes de racismo para 

LGBTfobia, bem como da caracterização 

da LGBTfobia pela acusação com a carac-

terização da LGBTfobia pela autoridade 

judicial.

METODOLOGIA
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Com base nessas análises de fatores, ob-

jetivou-se identificar, entre outras, se há 

relações entre a identidade de gênero e/

ou orientação sexual e o principal públi-

co-alvo da vitimização letal dentro da po-

pulação LGBTQIA+; o tipo penal e a identi-

dade de gênero e/ou orientação sexual da 

vítima; a decisão da ADO n. 26/DF e o MI n. 

4733, em 2019, e a tipificação dos crimes e 

tomada de decisão nos anos posteriores; 

quais as teses jurídicas utilizadas pela de-

fesa e acusação e o papel da explicitação 

da categorização de LGBTfobia pela víti-

ma, acusação ou defesa para a conside-

ração e explicitação da “LGBTfobia” pela 

autoridade judicial no acórdão. 

Em síntese, ao somar os dois métodos apli-

cados, percebeu-se um universo final de 

102 processos classificados como crimes 

motivados por LGBTfobia (40 do primeiro 

método, 64 do segundo e dois excluídos 

por duplicidade, que foram localizados 

em ambos os métodos) e 118 casos como 

experiência LGBTfóbica (79 casos do pri-

meiro método, 39 do segundo). Tendo em 

vista o objetivo da pesquisa, a análise por-

menorizada de cada um dos processos foi 

realizada apenas para o universo de 102 

processos, e os demais 131 casos foram 

utilizados como subsídio analítico, já que 

a motivação do crime em si não teria sido 

a LGBTfobia. 

3  Inicialmente, havia sido escolhida a cidade de Manacapuru (AM). Contudo, durante o desenvolvimento da pesquisa, em vistas das 
possibilidades de entrada de campo e da relevância que o local apresentou nas falas de pessoas entrevistadas, a cidade foi alterada 
para Parintins (AM).

ENTREVISTAS COM ATORES-CHAVE

As entrevistas objetivaram compreender 

como operadores(as) do sistema de justi-

ça e da segurança pública atuaram nos 

processos judiciais e verificar, sob a pers-

pectiva das vítimas, como se deu o atendi-

mento às demandas e/ou acolhimento por 

conta das violências sofridas. 

Assim, contrataram-se duas consultorias 

especializadas para dialogar com opera-

dores(as) jurídicos(as) do sistema de jus-

tiça, delegados(as) de delegacias especia-

lizadas e comuns e vítimas de LGBTfobia. 

Em ambos os casos, foi adotada como me-

todologia de pesquisa a realização de en-

trevistas com roteiros semiestruturados, 

de modo remoto, precedidas pela assina-

tura de Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, gravadas com a expressa con-

cordância dos(as) participantes.

No caso do campo com operadores(as) do 

sistema de justiça e segurança pública, a 

pesquisa teve como enfoque territorial 

12 cidades brasileiras: Manaus (AM), Pa-

rintins3 (AM), Fortaleza (CE), Maracanaú 

(CE), Campo Grande (MS), Dourados (MS), 

Belo Horizonte (MG), Juiz de Fora (MG), São 

Paulo (SP), Avaré (SP), Curitiba (PR) e Arau-

cária (PR). Foram realizadas 52 entrevistas 

com 60 entrevistados(as), tendo em vista 

que algumas entrevistas foram coletivas, 

em que foram sete representantes do Judi-

ciário, seis representantes do Ministério 
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Público, 13 representantes da Defensoria 

Pública, quatro delegados(as), 13 advoga-

dos(as) e 12 representantes da sociedade 

civil.

No caso do campo com vítimas de violên-

cias LGBTfóbicas, além do contato com as 

organizações e os equipamentos voltados 

para a atenção à população LGBTQIA+, go-

vernamentais e não governamentais ini-

cialmente mapeadas, foi adotada também 

estratégia de ampla divulgação da pesqui-

sa, possibilitando que mais pessoas pu-

dessem se voluntariar para participação 

por meio de formulário eletrônico. Dessa 

forma, foram realizadas 33 entrevistas a 

respeito de experiências em que casos de 

violência LGBTfóbica foram registrados. 

Além das entrevistas com pessoas que 

formalizaram as situações de violência 

sofridas, realizaram-se mais três entre-

vistas (duas de modo presencial e uma de 

modo remoto, sem roteiro semiestrutura-

do) com pessoas atuantes em equipamen-

tos voltados ao atendimento a pessoas 

LGBTQIA+, além de duas rodas de conversa 

com representantes de organizações do 

movimento social, uma, de forma remota, 

com pessoas atuantes em Campo Grande 

e Dourados, e uma, de forma presencial, 

em Manaus. 

METODOLOGIA
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PRINCIPAIS RESULTADOS DA PESQUISA

QUEM SÃO AS VÍTIMAS LGBTFOBIA 
NOS PROCESSOS IDENTIFICADOS 
PELA PESQUISA? 

• A atribuição da orientação sexual gay 

se deu em, pelo menos, 57,6% das ví-

timas dos casos totais de homicídio 

identificados pela pesquisa, 15,2% das 

vítimas lésbicas e 12,1% das vítimas tra-

vestis. Esse número não representa as 

estatísticas de vitimização letal fática, 

trata-se de identificação de casos judi-

cializados em que foi possível inferir 

elementos sobre LGBTfobia. 

• A atribuição da identidade de gays e lés-

bicas foi de, pelo menos, 28,6% das víti-

mas dos casos de injúria cada. Nos ca-

sos de lesão corporal, foram pelo menos 

39,1% e 30,4% das vítimas identificadas 

como lésbicas e gays, respectivamente. 

• Nesta pesquisa, o crime mais frequente 

contra travestis e gays foi o homicídio 

(80% e 42,5%, respectivamente), en-

quanto, no caso de lésbicas identifica-

ram-se mais a lesão corporal (36%) e a in-

júria (32%). Mulheres trans apareceram 

como mais vitimizadas pelos crimes de 

ameaça (42,9%). 

• Os processos analisados resultaram em 

uma parcela notável de casos em que a 

pessoa agressora morava com a vítima: 

14,7%  dos  casos e 14,2% das vítimas 

tratava-se de violência doméstica. Das 

vítimas, 43,8% tiveram a atribuição de 

identidade como mulheres lésbicas, 

37,5% como mulheres trans e 12,5% 

como homens gays.

SOBRE OS CRIMES MOTIVADOS POR 
LGBTFOBIA

• Dos 115 supostos(as) agressores(as) 

(contabilizando-se os réus quando há 

mais de uma pessoa envolvida), 79,5% 

foram identificados como homens. 

• Em oito casos (7,8%) a qualificadora de 

“motivo torpe” aparece no tipo penal 

de homicídio pelo reconhecimento de 

que a motivação LGBTfóbica seria mo-

tivo vil.

• Quando o réu é LGBTQIA+: em dois ca-

sos (2%), identificou-se que o crime da 

ação penal seria uma resposta à vio-

lência motivada por LGBTfobia sofrida 

anteriormente pelos(as) supostos(as) 

agressores(as). Esse dado dialoga com 

entrevistas, em que a fala acerca da 

desconfiança no Estado para resolver 

situações de LGBTfobia é corriqueira.  

• Condições de procedibilidade para a 

ação penal: para além do registro do 

boletim de ocorrência ou da notitia cri-

minis, a ação penal pública é promovi-
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da pelo Ministério Público, nos termos 

do art. 100, § 1º, CP combinado com art. 

24 Código Processual Penal (CPP). Nos 

casos das ações penais públicas condi-

cionadas à representação, a mera repre-

sentação não garante que o Ministério 

Público (MP) promoverá a denúncia se 

considerar que não há justa causa. No 

caso da análise dos processos, foram 

nove os casos (8,8%) em que houve a re-

jeição da queixa-crime, entre os quais 

sete (77,8% destes casos) foram anterio-

res à decisão de 2019 do STF.

• Em um dos casos de rejeição da de-

núncia, a fundamentação se deu em 

torno da inaplicabilidade das dispo-

sições da ADO n. 26 do STF em razão 

da publicação do acórdão ter sido 

em data posterior ao fato narrado 

na denúncia. Essa fundamentação 

não conflita com a decisão do STF, 

apenas se baseia em um dos princí-

pios mais elementares do direito pe-

nal, o da legalidade (art. 5º, II, da CF), 

que envolve a irretroatividade da lei 

penal criminalizadora (art. 5º, XL da 

CF), ou seja, o entendimento de que o 

STF não poderia ser aplicado para fa-

tos ocorridos antes da publicação da 

decisão, em 24 de fevereiro de 2022. 

Isso não significa desconsiderar o 

entendimento da ADO.

• Percebe-se a importância do marco das 

decisões de 2019 (MI n. 4.733/DF e ADO 

n. 26/DF), com consequências do ponto 

de vista da tipificação e da qualificação 

de certos crimes. Identificou-se um au-

mento dos casos de tipificação do art. 

20, Lei n. 7.716/1989 e do art. 140, § 3º, do 

Código Penal, além dos oito casos (7,8%) 

do art. 121, §2º, I e/ou II, reconhecendo 

como repugnante ou fútil a motivação 

LGBTfóbica. No universo dos 102 pro-

cessos acerca dos casos em que a mo-

tivação foi LGBTfobia, 11 (10,8%) casos 

envolveram racismo. Desses 11 casos, 

com o crime de racismo foram cometi-

dos os crimes de injúria e ameaça. Além 

disso, sete (6,9%) casos foram de injúria 

racial, entre os quais dois foram antes 

de 2019 e cinco a partir de 2019.

• Ademais, após a decisão de 2019 sobre 

a ADO n. 26/DF e o MI n. 4733/DF, obser-

vam-se 20 casos (19,6%) que subsidiam 

a fundamentação da sentença nos ter-

mos do entendimento acerca da exten-

são da tipificação penal dos crimes de 

racismo à LGBTfobia.  

• Também vale ressaltar a decisão do STF 

sobre o HC n. 154.248 do STF, em 2021, 

acerca da equiparação da imprescriti-

bilidade do crime de racismo (art. 5º, 

XLII, CF) ao crime de injúria racial (art. 

140, § 3º, do Código Penal). O ponto da 

imprescritibilidade é importante para 

se pensar no fato de que, anteriormen-

te à decisão, era comum que houvesse a 

desclassificação de racismo para injú-

ria racial para trazer a possibilidade de 

reconhecer a prescrição do crime. 

PRINCIPAIS RESULTADOS DA PESQUISA
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DA IMPORTÂNCIA DA 
CARACTERIZAÇÃO DE LGBTFOBIA 
POR PARTE DA ACUSAÇÃO PARA 
QUE A AUTORIDADE JUDICIAL A 
RECONHEÇA NA FUNDAMENTAÇÃO 

• Oitenta e sete casos (87,9%) foram ca-

racterizados pela acusação como de-

corrente de LGBTfobia e, em apenas 

47 (48,5%), a autoridade judicial consi-

derou o mesmo para fundamentação. 

Houve apenas um caso (1,7%) em que a 

defesa caracterizou como LGBTfobia. 

• Entre as teses arguidas pela defesa dos 

réus, houve dois (2%) casos em que a ar-

guição preconceituosa veio por parte 

do(a) advogado(a), que atribuiu ao fato 

de a vítima ser homossexual o come-

timento do crime. A discriminação se 

reforça quando se observa o trecho a 

seguir, cuja defesa requer o reconheci-

mento de insanidade mental pela ho-

mossexualidade, pois “[...] seria uma 

espécie de distúrbio de natureza psí-

quica que comprometeria sua integri-

dade mental”.

• Ainda sobre as teses defensivas, foram 

recorrentes as alegações de legítima 

defesa (art. 25 CP) e da circunstância 

atenuante de violenta emoção provoca-

da por ato injusto da vítima (art. 65, III, 

CP), principalmente no que diz respeito 

ao art. 121, § 1º (redução de um sexto da 

pena), discriminando-se a população 

LGBTQIA+ ao associar a orientação se-

xual ou a identidade de gênero a uma 

ação injusta da vítima e não a sua pró-

pria forma de existir.

• Da parte acusatória, observa-se a re-

corrência de algumas qualificadoras 

decorrentes da LGBTfobia. É o caso do 

art. 140, § 3º CP (injúria racial) e art. 121, 

§ 2º, I ou II (motivo torpe ou fútil) que 

apareceram com a identificação por 

parte da autoridade judicial.

SOBRE O PERFIL DA TIPIFICAÇÃO 
PENAL DOS CRIMES MOTIVADOS 
POR LGBTFOBIA:

• Entre os 102 casos, 29 casos envolvem 

homicídio (28,4% dos processos), em 

25 há ocorrência de  injúria (24,5% dos 

processos) e há 19 casos de crime de le-

são corporal (18,6% dos processos). Dos 

casos de homicídios, 12 (41,4% dos ho-

micídios totais) foram consumados e 17 

tentados (58,6% dos homicídios totais). 

Ademais, oito (7,8%) casos foram de le-

são corporal praticada com violência 

doméstica.

• Entre os casos de lesão corporal, a 

agressão verbal e ou física aparece com 

a utilização da orientação sexual das ví-

timas como forma de atingi-las. 

• Adicionalmente, foram caracteriza-

dos 15 casos (14,7%) de crimes contra a 

honra, dos quais 11 (10,8%) envolveram 

racismo e 7 (6,9%) injúria racial. Dos 

crimes identificados em menores fre-

quências foram constatados seis (5,9%) 
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casos de tortura, dois (2%) de estupro 

de vulnerável, um (1%) de calúnia e um 

de (1%) denunciação caluniosa. Além 

disso, dois (2%) casos de contravenção 

penal caracterizados como vias de fato.

QUAIS SÃO AS DECISÕES MAIS 
RECORRENTES ENTRE AS 
IDENTIFICADAS? 

• Dos 15 processos em que houve a sen-

tença de absolvição, sete casos (46,7%) 

foram por ausência de provas suficien-

tes para condenação, nos termos do 

art. 386, VI, do CPP. Vale ressaltar que 

há uma dificuldade na produção de pro-

vas, dado que muitas vezes se trata ape-

nas de provas testemunhais em que os 

testemunhos são dados por familiares 

e conhecidos ou, ainda, são restritos à 

própria palavra da vítima. 

• Em 70% dos processos em que há sen-

tença, houve a condenação da parte 

acusada. Dos 17 casos de homicídio 

consumado, nove deles (52,9%) tiveram 

a consideração da brutalidade excessi-

va considerada para a qualificação pelo 

meio cruel (art. 121, § 2º, III do CPP), e a 

homofobia como motivo fútil ou vil foi 

justificativa para qualificação de seis 

(35,3%) desses casos. A qualificadora 

por conta da LGBTfobia foi contabili-

zada em 31 dos casos totais (30,3%). 

DIFICULDADE DE ACESSO A DADOS

• Não há assunto processual específico 

para LGBTfobia e elementos de LGBTfo-

bia não necessariamente são nomeados 

como tal no processo. Assim, consta-

tou-se a impossibilidade de seleção dos 

processos com base no DataJud dada a 

ausência de assunto para os proces-

sos de relevância para esta pesquisa, 

quais sejam, vítimas LGBTQIA+ e cri-

me cuja motivação foi LGBTfóbica. Por 

isso, inclusive, durante a condução da 

pesquisa, incluíram-se nas Tabelas Pro-

cessuais Unificadas (TPU) “intolerância 

por identidade e expressão de gênero” 

(15131 para os atos infracionais e 15139 

para os delitos) e “intolerância por 

orientação sexual” (15132 para os atos 

infracionais e 15138 para os delitos), no 

intuito de auxiliar nas pesquisas futu-

ras, para permitir a identificação dos 

processos que envolvem LGBTfobia. 

• Apesar de haver categoria destinada 

ao preenchimento de nome social, esse 

campo não possui preenchimento sa-

tisfatório. Além disso, não há cadastro 

dos dados relacionados à vítima, apon-

tando-se o apagamento que vem desde 

os sistemas de segurança pública que 

também não registraram tal informa-

ção. 

• A falta de homogeneidade na forma 

como os casos de LGBTfobia são narra-

dos nos autos também foi um compo-

nente que dificultou a sua identifica-

ção. Mesmo quando há identificação 
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de LGBTfobia, o termo não aparece ex-

plicitamente. 

• Ao compreender o caráter muitas vezes 

fluido de identidades de gênero e orien-

tações sexuais, é relevante pontuar que 

o preenchimento desses campos pode 

também se mostrar um desafio para as 

próprias vítimas.

• A menção expressa de caráter LGBTfó-

bico da violência sofrida pela vítima 

demonstra grande influência nos des-

dobramentos quanto ao reconheci-

mento. O acionamento da categoria por 

operadores(as) do sistema de justiça e 

da segurança pública, em geral, requer 

conhecimento prévio dos(as) operado-

res(as) sobre o tema, o que gera dificul-

dade para a busca desses dados. 

• Dificuldade de acesso a dados apon-

ta para processos de apagamento de 

elementos de LGBTfobia e de partes 

LGBTQIA+ ao longo da cadeia institu-

cional percorrida desde o registro da 

violência sofrida e durante toda a per-

secução penal. 

• No caso das entrevistas com operado-

res(as) do sistema de justiça e seguran-

ça pública, houve uma compreensão 

generalizada de que ainda há poucos 

processos que caracterizam a LGBTfo-

bia, apontando para a baixa aplicação 

do entendimento estabelecido da deci-

são do STF que criminaliza a LGBTfobia.

• No caso da pesquisa de campo com 

vítimas de violências LGBTfóbicas, a 

dificuldade de encontrar pessoas que 

tivessem experienciado ou estivessem 

experienciando processos judiciais  

chamou a atenção para a dificuldade 

do acesso à justiça dessa população 

nos casos de violência perpetrada. Tal 

como retratado em falas de vítimas, da 

sociedade civil, dos movimentos so-

ciais e dos equipamentos de atenção à 

população LGBTQIA+, ainda é raro que 

episódios de violência e violação com 

motivação LGBTfóbica sejam registra-

dos e se transformem em ações penais 

de fato.

CARACTERIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA 
LGBTFÓBICA E DA VÍTIMA LGBTQIA+

• Conforme a análise das ações penais 

identificadas, LGBTfobia aparece fre-

quentemente como questão secundária 

nos processos, por vezes como xinga-

mento descrito nas provas testemu-

nhais ou como elemento que compõe a 

motivação do crime.

• Conforme as entrevistas, expectativas 

das vítimas em relação ao registro da 

violência incluíram (1) o desejo de al-

gum tipo de resposta ou punição para 

quem cometeu a agressão; (2) o reco-

nhecimento da violação, o que implica 

o reconhecimento enquanto sujeito de 

direitos; (3) a formalização como for-

ma de se resguardar e prevenir que a 

situação se escale e piore; e (4) o ponto 



22

crítico que faz a pessoa insistir em dar 

encaminhamento à violência ocorrida.

• Entrevistas com vítimas de LGBTfobia 

apontam para uma descrença na atua-

ção do Estado para combater LGBTfobia 

ou prover qualquer reparação pelo sis-

tema de justiça. Casos em que foi possí-

vel dar encaminhamento às violações 

registradas foram vistos como sorte e, 

mesmo assim, não isentos de insegu-

rança por parte das vítimas.

• Tanto com base nas entrevistas quan-

to na pesquisa processual, foi possível 

identificar a recorrência de casos em 

que o(a) suposto(a) agressor(a) é próxi-

mo(a) é próxima da vítima, frequente-

mente pertencente à família. 

• Nos diálogos estabelecidos pelo campo, 

ao acessar serviços, muitas vezes as ví-

timas buscam escuta e acolhimento, 

mais do que punição da parte agressora. 

Isso levanta a hipótese de que não ne-

cessariamente as vítimas buscam judi-

cialização, especialmente consideran-

do casos em que as pessoas agressoras 

são parentes, vizinhos etc. 

• A naturalização de situações de violên-

cia na vida de pessoas LGBTQIA+ apa-

receu nos diálogos, o que pode ser uma 

hipótese que corrobora um número 

menor de formalização das violências 

sofridas. 

• A intersecção das temáticas de gênero 

importa para pensar nas esferas de res-

ponsabilização dos agressores com res-

postas estatais que vão além do poder 

de punir para que se volte, por exemplo, 

à aplicação de medidas protetivas à ví-

tima ou de reparação.

DIFICULDADES NO ACESSO À 
JUSTIÇA

• A dificuldade de acesso à justiça tem re-

lação com dificuldade de compreensão 

do próprio funcionamento do sistema 

de justiça, o que envolve compreensão 

de quais órgãos compõem o sistema de 

justiça, como ele funciona, quais são os 

procedimentos do  processo criminal 

etc. Nesse sentido, ter conhecimento 

sobre os próprios direitos e estabele-

cer conexões com movimentos sociais, 

organizações e/ou órgãos públicos fo-

ram apontados como possibilidades de 

auxílio no caminho da formalização da 

violência sofrida. 

• Segundo algumas entrevistas, as dis-

putas institucionais que alegam o de-

clínio de competência para lidar com 

certas temáticas de violência LGBTfó-

bica, especialmente em casos comple-

xos como de pessoas LGBTQIA+ vítimas 

de violência doméstica, geram uma ne-

cessidade adicional de que as vítimas 

peregrinem por diversas instituições. 

Sem homogeneização na atuação das 

instituições e sem atuação interinsti-

tucional o acesso à justiça fica compro-

metido.

PRINCIPAIS RESULTADOS DA PESQUISA
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• Com base nas entrevistas, percebe-se 

o receio das pessoas LGBTQIA+  em bus-

car instituições de segurança pública 

e judiciárias, por medo de serem reviti-

mizadas. A revitimização pode tomar 

formas diversas, como relatos de vio-

lência desacreditados, orientação se-

xual e identidade de gênero desrespei-

tadas, vidas expostas e/ou julgada, etc. 

Desse modo, os espaços de delegacias 

aparecem como uma das principais fil-

tragens do acesso à justiça. Nas entre-

vistas, as delegacias foram recorrente-

mente mencionadas como um espaço 

de outras violações que, frequentemen-

te, reverberam  no sistema de justiça.

• Esses aspectos devem ser considerados 

à luz da situação de fragilidade na qual 

frequentemente se encontra uma pes-

soa após ter sido vítima de uma violên-

cia. É preciso considerar elementos de 

trauma ao reviver a situação para narrá-

-la e de vergonha em ter sua intimidade 

exposta.

• Especialmente no caso de pessoas 

trans ou travestis, a falta de reconhe-

cimento da própria identidade pelas 

instituições é também um fator que 

compromete o acesso à justiça.

ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA

• A filtragem realizada pela polícia foi 

destacada pelos(as) entrevistados(as) 

como fator crucial para garantir ou 

não o prosseguimento. Tanto opera-

dores(as) do sistema de justiça, servi-

dores(as) da rede de proteção social, 

quanto vítimas de LGBTfobia apontam 

para a dificuldade inicial de registrar a 

ocorrência.

• Foram muitos os relatos que indicaram 

forte resistência da polícia em reconhe-

cer e qualificar violações como LGBTfó-

bicas, uma vez que essa parece não ser 

uma questão legítima de segurança pú-

blica ou de justiça para a polícia. 

• Por parte das vítimas, a descrença na 

polícia pode refletir também na des-

crença no sistema de segurança públi-

ca e no sistema de justiça, uma vez que 

a polícia aparece como o filtro inicial 

para acessar a justiça, tanto em sentido 

prático quanto em sentido simbólico.

• Conforme as entrevistas, no atendi-

mento policial, com grande frequência, 

revitimiza-se ao desqualificar o relato 

da violência, culpabilizar as vítimas, 

não investigar, ignorar os indícios e 

as fontes de provas e desacreditar nas 

vítimas, fazendo com que as pessoas 

cheguem a duvidar de si mesmas. 

• Um dos desafios indicados diz respeito 

à compreensão sobre a importância do 

uso correto do pronome de tratamento 

e do nome social durante o atendimen-

to das pessoas nas delegacias. 

• Além do acolhimento das vítimas, ou-

tro grande desafio das delegacias diz 
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respeito à inserção correta do tipo de 

violência nos sistemas disponíveis.

• No caso do inquérito policial, apesar 

de o campo sobre orientação sexual e 

identidade de gênero estar previsto, 

ele nem sempre é preenchido. Durante 

as entrevistas pôde ser observado que 

as dificuldades para o preenchimento 

desses campos decorreram tanto da fal-

ta de compreensão sobre a relevância 

desse dado quanto de constrangimento 

na abordagem desse tema. 

• Outro desafio das delegacias diz res-

peito à inserção correta do tipo de vio-

lência nos sistemas disponíveis. Com 

relação a essa questão, houve entrevis-

tados(as) que apontaram a limitação 

dos sistemas operacionais na diferen-

ciação do tipo criminal, após o STF es-

tender o crime previsto no art. 20 da 

Lei n. 7.716/1989, que criminaliza o ra-

cismo, para a homofobia e a transfobia. 

Em algumas delegacias, não há campo 

específico para diferenciar se o caso é 

de injúria racial motivada por LGBTfo-

bia. Também foi informado que crimes 

motivados por LGBTfobia acabam por 

configurar nas estatísticas nos tipos 

penais de homicídio ou lesão corporal e, 

portanto, sem o marcador de LGBTfobia 

para a quantificação. Essa constatação 

possui respaldo nos dados obtidos atra-

vés da análise dos processos, em que 

28,4% dos casos identificados como de 

motivação LGBTfóbica foram de homi-

cídio e 18,6% de lesão corporal. 

• Também, no mesmo sentido, o reco-

nhecimento da qualificadora no rece-

bimento da denúncia que explicita que 

ela foi decorrente de LGBTfobia aparece 

como outra forma de categorização.  

• A atuação do Instituto Médico Legal é 

apontada como binário, uma vez que 

parece reforçar a visão de que a geni-

tália está diretamente relacionada ao 

gênero, independentemente da identi-

dade e expressão de gênero das pessoas 

envolvidas. Esse ponto poderia ser en-

foque de outra pesquisa, em que se bus-

casse acesso aos laudos dos exames de 

corpo de delito dos casos identificados. 

• Foi apontado em entrevistas que defi-

ciências estruturais, especialmente 

com relação ao déficit no quadro de 

funcionários e à falta de profissionais 

especialistas, impacta diretamente o 

atendimento ao público, incluindo a po-

pulação LGBTQIA+. Na falta de estrutu-

ra básica para as delegacias, nas quais 

o cargo de delegado(a) é nomeado pelo 

Poder Executivo, perde-se a estabilida-

de necessária do cargo, além da alta ro-

tatividade, o que não permite uma ade-

quada formação desses profissionais.

ESTRATÉGIAS PARA O REGISTRO DE 
VIOLÊNCIAS SOFRIDAS 

• Importância de equipamentos especí-

ficos, preparados para o atendimento e 

apoio. Foi possível perceber a relevân-

cia da atuação de serviços de atendi-
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mento em equipamentos especializa-

dos, como delegacias especiais, centros 

de referência, núcleos da Defensoria Pú-

blica e também Ministério Público etc.

• Parcerias com instituições para a pro-

moção de formações e capacitações 

sobre o tema da violência LGBTfóbica, 

incluindo o Ministério Público, equipes 

de órgãos como a Secretaria de Admi-

nistração Penitenciária, a Defensoria 

Pública, Polícia Civil etc. Dessa forma, 

é possível construir entendimentos 

compartilhados sobre identidade de 

gênero e orientação sexual e sobre ca-

racterísticas de violências com motiva-

ções LGBTfóbicas. 

• Em entrevistas com operadores(as) do 

sistema de justiça e delegados(as) de 

delegacias especializadas e comuns, 

além de representantes da sociedade 

civil, foram apontadas orientações in-

clusive para que a vítima não vá sozinha 

à delegacia, justamente para evitar no-

vas violências no momento do registro 

da violência sofrida. 

• A possibilidade de fazer o registro de 

ocorrência online foi apontada como 

uma forma de contornar o preconceito 

encontrado nas delegacias de polícia e 

driblar a resistência encontrada ao re-

gistro da qualificação LGBTfóbica. 

• A possibilidade de utilização da inter-

net e das redes sociais como canais de 

visibilização e difusão de informações 

apareceu com grande importância. 

Contudo, a estratégia foi apontada com 

cautela, já que a publicização pode tam-

bém causar ainda mais assédio à vítima 

e às outras pessoas envolvidas.

• Em casos específicos como o registro de 

violência doméstica por mulheres trans 

e travestis, foi apontada a necessidade 

de estratégias para o cumprimento da 

decisão do STF que garantam a possibi-

lidade do registro da LGBTfobia como 

tipo penal de racismo. Há dificuldade 

de realizar o registro da ocorrência tan-

to em delegacias da mulher quanto em 

delegacias comuns.

ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO

• Mesmo casos em que há aspectos LGB-

Tfobia, frequentemente não são nomea-

dos. O apagamento da pessoa LGBTQIA+ 

vítima de violência significa (1) não 

trazer essa condição como elemento 

fundamental do registro da violência 

sofrida, (2) não possibilitar meios de 

identificar relação entre violência e 

condição de gênero ou orientação sexu-

al, (3) não reconhecer a identidade de 

gênero ou orientação sexual da pessoa. 

• Em alguns casos, a distribuição para 

Varas de Violência Doméstica e Fami-

liar declinou competência porque o 

processo não versaria sobre relações de 

gênero. No entanto, o STJ já estabeleceu 

que a Lei Maria da Penha se aplica aos 

casos de violência doméstica ou fami-
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liar contra mulheres trans, fazendo re-

ferência à Recomendação n. 128 do CNJ.

• Comprovar a motivação LGBTfóbica é 

um gargalo dos casos que chegam ao Ju-

diciário. Dúvidas sobre como compro-

var a motivação LGBTfóbica marcaram 

as entrevistas com operadores(as) do 

sistema de justiça. Foi possível perce-

ber que muitas vezes a demanda por 

elementos “suficientes” para compro-

var a materialidade do caso acaba por 

dificultar o acesso à justiça das víti-

mas que, frequentemente, mesmo com 

a apresentação de provas, percebem 

suas reivindicações diminuídas ou re-

lativizadas.

• Constatou-se a falta de protocolos uni-

ficados sobre como identificar e enca-

minhar casos de LGBTfobia, o que gera 

atuações heterogêneas e, muitas vezes, 

altamente pessoalizadas nas figuras de 

alguns(as) operadores(as) do sistema de 

justiça, com mais ou menos acúmulo na 

temática. 

• Mesmo entre operadores(as) que reco-

nhecem a importância da decisão do 

STF, o senso comum das pessoas entre-

vistadas é de que ainda há poucas ações 

penais que caracterizem o ato crimino-

so como de motivação LGBTfóbica.

ASPECTOS ESTRUTURAIS NO 
ACESSO À JUSTIÇA

• Falta de acompanhamento institucio-

nal sistematizado especificamente vol-

tado aos processos judiciais relativos 

aos crimes cometidos contra pessoas 

LGBTQIA+, em especial os homicídios. 

• Falta de capacitação e orientação insti-

tucionais sistemáticas sobre questões 

relacionadas à orientação sexual e iden-

tidade de gênero para servidores(as) 

do sistema de justiça e do sistema de 

segurança pública. Assim, a compre-

ensão das violências sofridas por essa 

população segue difícil, e uma série de 

questões básicas como a importância 

do uso do nome social, por exemplo, 

pode afastar determinados públicos 

das instituições de segurança pública 

e do sistema de justiça. 

• Falta de estrutura adequada para re-

ceber as demandas impacta na forma 

como os serviços são ofertados, o que 

tem consequências diretas no acesso 

à justiça da população em geral. Nesse 

sentido, pensar no acesso à justiça de 

vítimas de LGBTfobia perpassa garantir 

estruturas adequadas ao funcionamen-

to das instituições envolvidas nesse 

processo como um todo.

• Questões estruturais impactam no 

acesso à justiça. Um exemplo foi a aten-

ção à população LGBTIA+ em situação 

de rua, especialmente as pessoas trans. 

Em situações de vulnerabilidade extre-

ma, sem acesso a documento de iden-

tidade ou comprovante de residência, 

tampouco à internet, os direitos mais 

básicos de cidadania são inviabiliza-

dos.
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RECOMENDAÇÕES

Os aspectos levantados na pesquisa de-

senvolvida apontam para lacunas tanto 

no funcionamento institucional como 

interinstitucional acerca dos desdobra-

mentos que decorrem de formalização de 

violência tipificada como crime cuja moti-

vação teve caráter LGBTfóbico. Para tanto, 

foi elencada uma série de recomendações 

direcionada aos atores do sistema de jus-

tiça e de segurança pública, com vistas a 

fomentar o acesso à justiça de vítimas de 

LGBTfobia e, de maneira geral, a promover 

o acesso a direitos de pessoas LGBTQIA+. 

Vale ressaltar que os pontos aqui elenca-

dos não pretendem esgotar as necessi-

dades de avanços no tema, mas foram as-

pectos que surgiram a partir do conteúdo 

reunido e apresentado nesta pesquisa.

• Promover capacitações sobre o preen-

chimento das TPUs referentes à moti-

vação LGBTfóbica e vítima LGBTQIA+ 

para a devida alimentação a partir da 

criação desses assuntos específicos 

nos sistemas processuais;

• Sensibilizar os integrantes do Siste-

ma de Justiça a solicitar a autoiden-

tificação da identidade de gênero e 

orientação sexual da pessoa em todas 

as audiências, sempre sujeito à volun-

tariedade da pessoa, e adotar respos-

tas que transcendam a apenação da 

parte agressora;

• Criar protocolos interinstitucionais 

sobre como identificar e encaminhar 

casos de violência contra LGBTQIA+ 

que envolvam as delegacias, os tribu-

nais, o Ministério Público e as Delega-

cias de Polícia; 

• Desenhar fluxo de encaminhamento 

de casos de LGBTfobia, especialmen-

te entre as instituições do sistema de 

justiça, bem como entre o sistema de 

justiça e de segurança pública, inves-

tindo também no diálogo com servi-

ços e atendimento e organizações da 

sociedade civil;

• Criar capacitações sobre o tema 

LGBTQIA+ para operadores(as) do sis-

tema de justiça;

• Revisão do Provimento n. 73 do CNJ, 

com vistas a garantir efetiva gratui-

dade da mudança do nome e de regis-

tros civis;

• Estimular a criação de núcleos espe-

cializados no âmbito do Ministério 

Público, inclusive com atribuições 

criminais, bem como a criação de 

setor especializado em delegacia de 

homicídios e proteção à pessoa para 

o atendimento a grupos vulneráveis;

• Elaborar campanhas informativas, 

atualizadas periodicamente, sobre 

o que existe em termos de norma-

tivas, resoluções e jurisprudência 
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para a garantia de direitos de pessoas 

LGBTQIA+, voltadas tanto para a popu-

lação em geral quanto para as próprias 

instâncias que compõem o Poder Ju-

diciário;

• Fomentar a educação jurídica de 

modo amplo como forma de reduzir a 

opacidade do sistema de justiça;

• Promover capacitações quanto às me-

didas protetivas como prevenção da 

violência;

• Criar mais mecanismos de registro de 

violências e ampliar os que já existem, 

tornando o acesso à justiça mais sim-

plificado e menos hostil;

• Estabelecer parcerias com clínicas ju-

rídicas e núcleos de pesquisa em uni-

versidades para a formação de redes 

de acolhimento e encaminhamento 

jurídico;

• Atuar na esfera cível pelo Ministério 

Público por meio do ajuizamento de 

ações civis públicas para cobrança 

de danos morais coletivos, por atos 

praticados contra grupos raciais e 

LGBTQIA+, com base na decisão do 

Supremo Tribunal Federal;

• Reforçar mecanismos e resoluções de 

conflito para além da justiça criminal, 

fortalecendo canais de mediação de 

conflitos, por exemplo através dos 

Centros de Referência LGBTQIA+;

• Reforçar o entendimento da aplicabi-

lidade da Recomendação CNJ n. 128 de 

2022 para a aplicabilidade nos casos 

de mulheres trans;

• Reforçar a Resolução CNJ n. 348 de 

2020 no âmbito da execução penal 

para que se possa combater os casos 

de transfobia e homofobia vivencia-

dos nos ambientes prisionais;

• Promover, pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público, o aprimoramento 

da atuação das unidades do Ministé-

rio Público por meio de protocolos, 

manuais, notas técnicas, além de co-

ordenar a coleta de dados;

• Promover a utilização do formulário 

Rogéria para o atendimento à popu-

lação LGBTQIA+ pelo Poder Judiciário.

RECOMENDAÇÕES
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